
O Sepe convoca os profissionais de educação 
das escolas estaduais do Rio de Janeiro a se 
engajarem na construção da campanha salarial 
da categoria, tendo como base a proposta de 
reajuste com base no valor atualizado do Piso 
Nacional da Educação (lei 11.738/2008) para 
professores e de reajuste no valor atualizado 
do Piso Regional do Estado para funcionários. 
Para tanto, apresentamos neste boletim dados 
sobre as verbas da educação e sobre as perdas 
acumuladas, após sete anos sem reajuste 
salarial. 

Lembramos que o debate nas escolas é 
fundamental. Temos certeza de que o governo 
estadual pode pagar o piso nacional para os 
professores da rede estadual e o Regional 
do estado para os funcionários. Portanto, 
é necessária a pressão e mobilização para 
alcançarmos a valorização merecida.

A categoria encontra-se sem reajuste salarial 
desde 2014 e as nossas perdas salariais 
somam cerca de 43% nos últimos sete anos. A 
recomposição anunciada pelo governador, que 
giraria em torno de 23% dos vencimentos (IPCA 
de setembro de 2017 a dezembro de 2021), com 
50% sendo pagos no início de 2022 e o restante 
será dividido (25% + 25%) nos meses iniciais de 
2023 e 2024, ainda é muito abaixo daquilo que o 
governo nos deve. 

Mesmo com esse reajuste, sequer atingirá 

o piso nacional do magistério, que é nossa 
reivindicação mais imediata. O Sepe continuará 
na sua postura de cobrança de um real aumento e 
garantia de nossos direitos salariais.

Lembrando que o Tribunal de Justiça RJ acatou 
uma ação movida pelo Sepe, determinando que 
o governo estadual RJ passe a cumprir o Piso 
Nacional do Magistério, que determina a correção 
do vencimento básico dos professores e estamos 
cobrando seguidamente o governo para que 
cumpra a decisão. 

Leia as diretrizes da campanha salarial 2021 
aprovadas na assembleia da rede, em fevereiro:

1) Reajuste com base no valor atualizado do 
Piso Nacional da Educação para professores (R$ 
2.886,24) e de reajuste no valor atualizado do 
Salário Mínimo Regional RJ (R$1.238,11) para 
funcionários; 

2) Contra a reforma administrativa do governo 
Bolsonaro (PEC 04), que representa um ataque 
aos servidores e ao serviço público;

3) Luta pelo reconhecimento dos Animadores 
culturais;

4) 1/3 de atividade extraclasse já! Cumpra-se a 
lei;

5) Migração já! Que os critérios sejam 
transparentes;

6) Pela convocação dos concursados;
7) Contra a lei 173: Descongelamento do plano 

de carreira já;
8) Pagamento do Nova Escola dos aposentados, já.
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REDE ESTADUAL RJ
1/3 DE PLANEJAMENTO: VEJA  ATUALIZAÇÃO 

DA LUTA PELA GARANTIA DESTE DIREITO
Após a decisão da Justiça em favor dos 

profissionais de educação da rede estadual a 
respeito do direito ao 1/3 de planejamento, o 
governo do estado apresentou uma petição em 
setembro de 2021, requerendo nos autos que 
o prazo para cumprimento da sentença (final 
e transitada em julgado) se inicie em 22 de 
janeiro de 2022, defendendo que o “prazo para 
cumprimento da obrigação a que condenado o 
ente público seja fixado em 1 ano, a contar da 
publicação da decisão final do processo - de 
autoria  da terceira vice-presidência do Tribunal 
de Justiça, que negou seguimento ao Recurso 
Extraordinário da Secretaria de Estado de 
Fazenda - ocorrida em 22 de janeiro 2021”.

O Sepe aguarda ser intimado pelo juízo 
para se manifestar e informa à categoria que a 
alegação do governo do estado não procede e 
consiste em mais um ato protelatório, já que o 
juízo, ainda em 2013, esclareceu que o termo 
inicial da contagem do prazo para o cumprimento 
da sentença é a data de sua publicação, que 

ocorreu no mesmo ano de 2013. Dessa maneira, 
o prazo já se encontra vencido e em mora, pois 
o governo estadual perdeu em todos os recursos 
apresentados desde então.

Uma vez intimado a se manifestar, o Sepe 
seguirá defendendo o cumprimento imediato 
da sentença, uma vez que se trata de demanda 
ajuizada em 2012 com decisão definitiva, não 
cabendo mais ser protelado seu cumprimento, 
nem mesmo questionada a discussão superada 
sobre hora-aula x hora-relógio, ou levantadas 
como obstáculos as carências da rede de ensino 
estadual. Além da decisão definitiva e transitada 
em julgado na ação judicial movida pelo sindicato, 
o direito foi concedido pela Lei nº 11.738/2008 e 
ratificado pelo Poder Judiciário no Tema 958 em 
Repercussão Geral do STF: “É constitucional a 
norma geral federal que reserva fração mínima 
de um terço da carga horária dos professores da 
educação básica para dedicação às atividades 
extraclasse”.
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O SEPE ESTEVE NA LINHA DE FRENTE 
NA DEFESA DA CATEGORIA

Desde o início da pandemia, em março de 2020, 
que o Sepe se manteve firme na defesa dos direitos 
dos profissionais do estado RJ. A “Greve pela Vida” 
aprovada pelos Profissionais de Educação da Rede 
Estadual contra o retorno das atividades presenciais 
nas escolas em plena pandemia da COVID-19 e a 
manutenção do trabalho remoto foi um recurso da 
categoria contra medidas intransigentes e alheias 
às orientações da comunidade científica. 

Iniciada ainda em agosto de 2020, a greve 
retardou uma primeira volta precipitada das aulas 
presenciais naquele mesmo ano, em um momento 
em que os índices da pandemia ainda estavam em 
alta e terminou em setembro de 2021, e terminou 
apenas quando o seu objetivo foi alcançado: o 
ciclo completo de vacinação dos profissionais da 
educação e a volta com a pandemia já sob um maior 
controle. Não restam dúvidas que este movimento 
salvou vidas.     

Neste período, o sindicato, além de realizar 
uma série de atos simbólicos, como forma chamar 
a atenção da sociedade para esta causa, se reuniu 
por diversas vezes com a Seeduc, quando exigiu 
a segurança dos professores e funcionários, 
especialmente daqueles com comorbidades. Dessa 
forma, lutamos pelo fechamento das unidades de 
ensino, a suspensão das atividades presenciais e o 
início das aulas on-line, como forma de manutenção 
de vínculo dos estudantes com as escolas. Também 
reivindicamos que o governo oferecesse condições 
estruturais para que os alunos pudessem ter aulas 
on-line e auxílio tecnológico aos professores, além 
da devolução dos descontos da greve.

Nas reuniões com a Seeduc, mesmo com o 
foco na questão da segurança nesta pandemia, 
não deixamos de discutir temas importantes para a 
categoria, tais como:

- 1\3 de planejamento: o Sepe reivindica a 
aplicação imediata do tempo correto de planejamento 
extraclasse para a categoria, visto que já há decisão 
da justiça em favor dos profissionais da educação, 
em ação ganha pelo sindicato.

- Descongelamento do plano de carreira: 
continuamos a reivindicar o imediato 
descongelamento dos triênios e do enquadramento 
por formação, mostrando que não só é um 
direito dos profissionais da educação, mas que 
com a sobra de verba do FUNDEB, já não havia 
razão para travar as progressões de carreira. Em 
uma audiência com a Secretaria em outubro, foi 
informado que o enquadramento por formação 
passará a sair mensalmente.

- Reclassificação das escolas: diante do quadro 
de possível evasão, a Seeduc aceitou a reivindicação 
do Sepe de que não haja reclassificação das 
escolas para 2022.

- Pagamento do Nova Escola: o Sepe, em todas 
as reuniões com a Seeduc, cobrou o pagamento 
do Nova Escola para os aposentados. O sindicato 
também acionou a Câmara Administrativa de 
Solução de Controvérsias do Tribunal de Justiça e 
a Procuradoria Geral do Estado PGE para acelerar 
o trâmite de pagamento.

No tocante aos recursos destinados pelo 
FUNDEB ao estado do Rio de Janeiro, o 
governo estadual recebeu, até 17/11/2021, 
R$3.614.484.748,19. Deste total recebido, 
R$2.604.092.779,05 foram investidos nas 
despesas com manutenção e desenvolvimento 
do Ensino (MDE).  Porém, o valor destinado 
aos profissionais de educação, que são os 
definidos pelo Art. 61 da LDB, foi de apenas 
R$1.876.044.316,59, ou seja, 51,90%,que está 
abaixo do mínimo de 70% (R$2.530.139.323,73) 
estabelecido no Art. 26 da Lei Federal 14.113/2020 
e no inciso XI do Art. 212-A, da Constituição 
Federal de 1988.

Outro dado preocupante referente ao FUNDEB 
é o fato do governo estadual e a SEEDUC estarem 
longe de utilizar a totalidade dos recursos do 
Fundo dentro do exercício, ou, no mínimo, chegar 
a utilizar 90% das receitas do FUNDEB de 2021. 
Dos 100%, foram utilizados somente 72% do total 
dos recursos. 

Assim, para chegar aos limites estabelecidos 
por lei, o governo do estado deveria investir, 
no mínimo: 90% do valor recebido dentro do 
exercício e 70% deste total com os profissionais 
de educação. Portanto, seria necessário, então, 
aplicar R$757.422.810,69 e, desse valor, 
R$654.095.007,14 com pagamentos para os 
profissionais de educação. Sem contar os 
recursos futuros de novembro e dezembro (que 
costumam ser mais elevados do que a média dos 
outros meses).

GOVERNO TEM SALDO DO FUNDEB DE R$ 
654 MILHÕES PARA APLICAR NOS SALÁRIOS

Desta forma, levando-seem conta a receita 
atual e a previsão orçamentária - que é o 
pagamento de todas as despesas previstas para 
2021 (pagamentos de novembro, dezembro, 13º 
salário e 1/3 de férias), podemos perceber que o 
estado do Rio de Janeiro, em 31/12/2021, atingirá, 
no máximo, o índice de 64,43% de aplicação 
das verbas do FUNDEB no pagamento dos 
profissionais de educação. Isto vai gerar um saldo 
de, aproximadamente, R$201.300.022,21. Já no 
que se refere à totalidade de recursos do FUNDEB, 
faltará investir algo próximo de R$512.963.498,11 
- neste total está incluído o saldo não investido 
para os profissionais de educação. 

Tal fato acontece, pois o estado não valoriza 
a categoria, pois deixando de cumprir o plano 
de carreira, não garante a equiparação salarial 
com o Piso Salarial Nacional do Magistério, nem 
o 1/3 de planejamento para os professores de 
16h e 40h, ambos previstos na Lei Federal nº 
11.738/2008, não as progressões de professores 
de funcionáriose enquadramentos por formação 
dos funcionários administrativos. Além disso, 
não investe os recursos públicos na reforma e 
ampliação de rede estadual.

Portanto, o Governador Claudio Castro e o 
secretário de educação Alexandre Valle precisam 
apresentar, com urgência, o planejamento para 
execução desse orçamento, especialmente dos 
possíveis saldos do FUNDEB, pois o Sepe e a 
categoria não aceitam mais desvalorização e 
descumprimento de direitos.

GREVE PELA VIDA:

GOVERNO ESTADUAL DEIXA DE APLICAR
MAIS DE R$ 1 BI NA EDUCAÇÃO EM 2021
Não podemos esquecer os demais recursos 

da educação que também não estão sendo 
utilizados em sua totalidade, já que o governo 
estadual e a SEEDUC não dispõem apenas do 
FUNDEB como fonte de financiamento para o 
setor.

Assim, também existem as despesas que 
devem ser custeadas com os recursos fora do 
FUNDEB. Até o momento, o estado aplicou 
R$7.261.524.098,00, perfazendo apenas 21,72% 
de MDE. Ou seja, estamos caminhando para 
mais um ano em que o governo do estado não 
irá cumprir o investimento mínimo constitucional. 
Em valores absolutos, o estado deixou de aplicar 
na educação estadual até a presente data 
R$1.098.035.822,95.

Não menos importante: temos as receitas 
adicionais provenientes do FNDE, para 
financiamento dos diversos programas de 
ensino, tais como o Programa Nacional de Apoio 

ao Transporte Escolar (PNAT), o Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e, é 
claro, o mais volumoso, o Salário Educação. 
Esses recursos não integram o cômputo 
do mínimo constitucional. Eles totalizaram 
R$393.942.474,59, dos quais o Salário Educação 
representa R$334.380.072,83, ou seja, mais 
de 85% dessas receitas. Sem contar o saldo 
financeiro proveniente de 2020, que totalizou 
R$ 424.307.583,23. Juntando o saldo do ano 
anterior com os valores recebidos e abatendo 
os valores utilizados em 2021 chegaremos com 
saldo financeiro de R$608.912.999,93.

É preocupante o fato de termos passado da 
metade de novembro, e o governo do estado do 
Rio de Janeiro não estar próximo da utilização 
dos índices constitucionais de educação 
determinados pela lei. Daí fica uma grande 
dúvida: qual o planejamento para execução 
desse dinheiro em um prazo tão curto de tempo?

CONCURSO PÚBLICO, JÁ
O governo anunciou, em outubro, a realização 

de um concurso público para 303 docentes. 
O concurso é uma reivindicação histórica do 
nosso sindicato, não apenas para professores, 
mas também para funcionários. Desta forma, 
entendemos como positivo este anúncio. 
Contudo, a análise de tal medida não pode 
ser desvinculada do pacote de reforma fiscal 
aprovado na ALERJ. 

O pacote prevê concurso apenas para suprir 
carências no serviço público, mas a verdade é 
que a carência da rede estadual é muito maior do 
que as 303 vagas prometidas. O SEPE continuará 
cobrando a realização periódica de concursos 
públicos e a convocação do maior número 
possível de aprovados, bem como a convocação 
dos candidatos que fizeram o concurso de 2014, 
que ainda estão esperando ser chamados.

saiba mais em www.seperj.org.br


